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Caberá à comissão nomeada garantir a normal execução emprei-
tada, efectuando e visando os autos de medição, nos termos do caderno
de encargos.

2 — Obras de requalificação dos apoios de praia e equipamen-
tos — a CCDRA coordenará o processo de concurso para a execução
dos apoios de praia e equipamentos, cujo financiamento ficará exclu-
sivamente a cargo dos respectivos proprietários.

O acompanhamento da execução ficará a cargo das entidades com
jurisdição na área, nas condições expressas na cláusula 2.a

3 — Obras de requalificação dos apoios balneares e recreativos — a
CCDRA coordenará o processo da construção dos apoios balneares
e recreativos, cujo financiamento ficará a exclusivamente a cargo dos
respectivos proprietários.

O acompanhamento da execução ficará a cargo das entidades com
jurisdição na área, nas condições expressas na cláusula 2.a

Cláusula 5.a

Licenciamento

Após a execução do conjunto de apoios e equipamentos, as enti-
dades emitirão as respectivas licenças nos termos e de acordo com
a sua jurisdição.

Cláusula 6.a

Manutenção

A manutenção das construções e infra-estruturas construídas no
âmbito do projecto do arranjo da praia da Praia da Rocha é da res-
ponsabilidade das entidades administrantes na área onde estão implan-
tadas ou das que tiverem a responsabilidade pela sua exploração,
cabendo-lhes a elaboração do respectivo plano de manutenção;

O plano de manutenção deverá merecer a aprovação de todas as
entidades signatárias deste acordo.

15 de Julho de 2005. — O Presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Algarve, José António de Campos
Correia. — O Presidente da Câmara Municipal de Portimão, Manuel
António da Luz. — O Administrador-Delegado do Instituto de Por-
tuário e dos Transportes Marítimos, Delegação dos Portos do Sul,
David de Oliveira Assoreira. — O Comandante da Capitania do Porto
de Portimão, Fernando José da Silva Coelho. — O Presidente da
Empresa Municipal de Águas e Resíduos de Portimão, E. M., Manuel
António da Luz.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Contrato n.o 1707/2005. — Contrato-programa — requalificação
urbana e valorização ambiental da zona classificada de Sintra. — Em
18 de Fevereiro de 2005, entre o Estado, representado pela Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
e pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, e o município de Sintra, é outorgada, de
acordo com o regime previsto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 4 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 157/90 e 319/2001, de, respectivamente, 17 de Maio de 1990 e
10 de Dezembro de 2001, e no Despacho Normativo n.o 45-A/2000,
de 21 de Dezembro, a presente adenda ao contrato-programa de co-
operação técnica e financeira celebrado entre as partes em 12 de
Outubro de 2001, integrado no contexto do Programa Polis, aprovado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de Maio,
e alterado mediante adenda outorgada em 10 de Fevereiro de 2003.

A presente adenda fundamenta-se na necessidade de proceder à
revisão das acções comparticipadas pelo Estado ao abrigo do Programa
Polis, atendendo a que, por deliberação da Assembleia Municipal
de Sintra de 25 de Fevereiro de 2002, foram suspensos os projectos
relativos às obras do parque de estacionamento na Volta do Duche,
mantendo-se contudo a intenção de executar acções de requalificação
enquadráveis nos objectivos do Programa Polis, conforme consta da
informação n.o 15/2005, de 16 de Fevereiro, do Gabinete Coordenador
do Programa Polis, sobre a qual recaiu despacho de autorização do
Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional de 17 de Fevereiro
de 2005.

Nestes termos, as partes acordam o seguinte:

Cláusula 1.a

Objecto

A operação de requalificação urbana e valorização ambiental a
executar no município de Sintra que constitui o objecto do contra-
to-programa celebrado pelos outorgantes em 12 de Outubro de 2001
no contexto do Programa Polis não incluirá as obras previstas para
a requalificação da Volta do Duche e do parque de estacionamento,

as quais são substituídas pelo projecto de reabilitação urbana, requa-
lificação ambiental e valorização cultural do centro histórico de Sintra,
cujas acções são identificadas em anexo à presente adenda, que dela
faz parte integrante.

Cláusula 2.a

Financiamento

1 — Mantém-se inalterado o montante da participação financeira
do Estado, dotação do PIDDAC da Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU), destinado a
contemplar os encargos do município de Sintra com a execução das
acções inseridas no contrato-programa, revistas nos termos do presente
adicional, no valor de E 3 740 984, correspondendo a uma compar-
ticipação de cerca de 67 % face ao investimento global resultando
da presente reprogramação, o qual ascenderá a E 5 560 809.

2 — A calendarização financeira é alterada, por forma que a com-
participação seja distribuída da seguinte forma:

2001 — E 935 246;
2005 — E 935 246;
2006 — E 1 870 492.

Cláusula 3.a

Disposições finais

Mantêm-se na íntegra todas as cláusulas constantes do contrato-
-programa outorgado entre as partes em tudo o que não tenha sido
objecto de alteração através da presente adenda.

18 de Fevereiro de 2005. — Pela Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegí-
vel.) — Pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Muni-
cipal de Sintra, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Contrato-programa

Requalificação urbana e valorização ambiental
da zona classificada de Sintra

Projecto de reabilitação e valorização turística
do centro histórico de Sintra

Centro de Ciência Viva na ribeira de Sintra.
Terminal do eléctrico na Estefânia — Vivenda Alda.
Prolongamento do eléctrico de Sintra à estação do caminho de ferro.
Musealização do Museu de História Natural.
Recuperação da casa pombalina Museu Dorita Castelo Branco.
Recuperação do edifício de casa pombalina — Vale do Rio do Porto.
Reabilitação da Quinta da Regaleira.
Recuperação do edifício das Murtas.
Recuperação do edifício da Pendoa.

Contrato n.o 1708/2005. — Contrato-programa — contrato
n.o 1/2005 — processo NOR-001/SOC/05 — requalificação urbana e
valorização ambiental de Viana do Castelo — Edifício Jardim. — Aos
26 dias do mês de Julho de 2005, entre o Estado, representado pela
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano (DGOTDU) e pela Comissão de Coordenação e Desenvol-
v imento Reg iona l do Norte (CCDR Norte) , e a Via -
naPolis — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em
Viana do Castelo, S. A., é celebrado um contrato-programa de coo-
peração técnica e financeira, de acordo com o regime previsto no
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 157/90 e 319/2001, de, respectiva-
mente, 17 de Maio de 1990 e 10 de Dezembro de 2001, e nos termos
do Despacho Normativo n.o 45-A/2000, de 21 de Dezembro, no âmbito
da sua medida n.o 2, integrado no contexto do Programa Polis, apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2000, de 15 de
Maio, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente contrato a execução do Plano de
Pormenor do Centro Histórico de Viana do Castelo, 3.a fase, no muni-
cípio de Viana do Castelo, com um investimento elegível de
E 13 559 446 e uma comparticipação financeira efectiva de
E 3 712 905, operação que assume a maior importância no contexto
da intervenção Polis no centro histórico, prevista no plano estratégico
como uma componente da valorização da qualidade ambiental da
cidade, a executar pela VianaPolis, S. A., empresa de capitais públicos
que conta com participações sociais do município de Viana do Castelo.
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Cláusula 2.a

Prazo

O presente contrato produz efeitos desde a data da sua assinatura
e pelo prazo de dois anos.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações

1 — Compete aos serviços contraentes da administração central:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local da construção de um painel de
divulgação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR Norte);

b) Processar, através da Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, a comparticipação
financeira da administração central, face aos autos visados
pela CCDR Norte, na proporção do financiamento aprovado
e nos termos do Despacho Normativo n.o 45-A/2000, de 21 de
Dezembro;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCDR
Norte, apoio técnico à VianaPolis — Sociedade para o Desen-
volvimento do Programa Polis em Viana do Castelo, S. A.

2 — Compete à contraente VianaPolis — Sociedade para o Desen-
volvimento do Programa Polis em Viana do Castelo, S. A., exercer
os poderes que integram a sua qualidade de dono da obra, nomea-
damente:

a) Elaborar e aprovar os estudos e projectos, bem como recolher
os pareceres técnicos que forem exigidos por lei;

b) Cumprir as disposições legais, nacionais e comunitárias, desig-
nadamente em matéria de licenciamentos, contratação pública
e ambiente;

c) Executar os actos necessários para a concretização das acções
previstas no presente contrato, segundo as boas práticas exi-
gíveis, bem como proceder às negociações com as entidades
envolvidas;

d) Organizar o dossier do projecto de investimento;
e) Colocar no local de realização das obras um painel de divul-

gação que identifique a obra como estando integrada no Pro-
grama Polis, bem como informação sobre o financiamento
obtido;

f) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo para o efeito
solicitar o apoio da CCDR Norte, de acordo com o disposto
no presente contrato;

g) Prestar à administração central e ao Gabinete Coordenador
do Programa Polis todas as informações necessárias para asse-
gurar a conformidade das acções deste contrato com os objec-
tivos do Programa;

h) Enviar à CCDR Norte os autos de medição dos trabalhos
executados, para que sejam visados;

i) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Financiamento

1 — A participação financeira do Estado será assegurada através
das dotações do PIDDAC da Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, na medida das disponibilidades
financeiras existentes e após a concretização das necessárias alterações
orçamentais no que concerne ao ano económico em curso.

2 — A comparticipação referida no número anterior contempla os
encargos da VianaPolis — Sociedade para o Desenvolvimento do Pro-
grama Polis em Viana do Castelo, S. A., com a execução das acções
previstas no presente contrato, até ao montante de E 3 712 905, a
que corresponde uma comparticipação de cerca de 27 % face ao
investimento global previsto na cláusula 1.a

3 — A liquidação do financiamento fica condicionada à existência
de disponibilidade orçamental, prevendo-se a seguinte distribuição:

Ano 2005 — E 1 856 452,50;
Ano 2006 — E 1 856 452,50.

4 — A calendarização financeira constante do número anterior
poderá ser alterada, mediante adenda ao contrato-programa, por ine-
xistência de dotação adequada ou a pedido fundamentado da Via-
naPolis — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em
Viana do Castelo, S. A., devidamente autorizada pelo membro da
tutela.

5 — O processamento da comparticipação fica sujeito ao parecer
favorável da CCDR Norte e à observância das normas legais e regu-
lamentares aplicáveis.

6 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de trabalhos a mais, erros e omissões.

7 — Compete à VianaPolis — Sociedade para o Desenvolvimento
do Programa Polis em Viana do Castelo, S. A., assegurar a parte
do investimento não financiado pelo presente contrato-programa.

8 — À VianaPolis — Sociedade para o Desenvolvimento do Pro-
grama Polis em Viana do Castelo, S. A., cabe a responsabilidade
da execução financeira acordada, pelo que a não utilização no ano
económico da dotação prevista determina a perda do saldo anual
existente.

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo das acções previstas no presente
contrato-programa fica a cargo da CCDR Norte e da DGOTDU,
as quais prestarão ao Gabinete Coordenador do Programa Polis todas
as informações necessárias para assegurar a conformidade dos pro-
jectos com os objectivos do Programa Polis e para permitir o exercício
das suas atribuições de coordenação geral do Programa.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
no presente contrato-programa serão inscritas nos orçamentos da
VianaPolis — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis
em Viana do Castelo, S. A., e do Ministério do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, dotação da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, de acordo com a participação e calendarização estabelecida
na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato constitui motivo
suficiente para a sua resolução, pelo que, nessa situação, a Via-
naPolis — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em
Viana do Castelo, S. A., fica obrigada a proceder à restituição da
totalidade da verba já recebida ao abrigo do presente contrato.

26 de Julho de 2005. — Pela Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegível.) — Pela
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte,
(Assinatura ilegível.) — Pela VianaPolis — Sociedade para o Desen-
volvimento do Programa Polis em Viana do Castelo, S. A., (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 26 085/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no coordenador do Mecanismo Financeiro EEE
em Portugal, licenciado Manuel Leal Pisco, com a faculdade de sub-
delegar, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar, nos termos da competência concedida aos direc-
tores-gerais pelo Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a
realização de despesas com obras e aquisição de bens e ser-
viços, incluindo bens duradouros e de investimento, por conta
das dotações orçamentais inscritas no projecto «Assistência
técnica ao Gabinete de Gestão do Fundo EFTA», do capí-
tulo 50 do orçamento da Direcção-Geral do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Urbano;

b) Autorizar a celebração de contratos relativos à aquisição de
bens e seviços até aos montantes delegados, bem como a
aprovação das respectivas minutas;

c) Autorizar o pagamento de despesas no âmbito do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Autorizar as alterações orçamentais e a antecipação de duo-
décimos, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril,
bem como da legislação orçamental complementar em vigor.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação, considerando-se ratificados os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados desde 1 de Dezembro
de 2005.

5 de Dezembro de 2005. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.




